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	ATA N° 07


	JULGAMENTO DE RECURSO ADMINISTRATIVO



	PROCESSO:

	CONCORRÊNCIA Nº 000582/2014
Unidade de Licitações e Compras 

	TIPO:
	Menor Preço

	DATA DO EDITAL:

	10.11.2014 – Comunicado de: 12.11.2014 

	DATA ABERTURA HABILITAÇÃO:
	10.12.2014, às 14h00min.

	NÚMERO DE PARTICIPANTES:        
	03 (três)

	DATA NOVA ABERT. PROPOSTA:
	28.01.2015, às 15h00min.

	NÚMERO DE HABILITADAS:        
	02 (duas)



OBJETO: 
O objeto da presente licitação é a prestação de serviços de limpeza e conservação, nas dependências das Agências e Postos do Banrisul pertencentes à Superintendência Noroeste, localizados no Estado do Rio Grande do Sul, com fornecimento de material de limpeza e equipamentos necessários à execução de tais serviços, de acordo com os anexos, partes integrantes do edital.
I – RELATÓRIO:

Em 06.02.2015, foi publicado o julgamento da fase de propostas, com a seguinte empresa classificada: UNISERV União de Serviços Ltda.

A decisão está fundamentada nos seguintes termos: 

“Conforme aponta o Parecer Técnico, as planilhas de custo e formação de preços das licitantes atendem as exigências do Edital e da Legislação vigente.”

Nesse sentir, no prazo recursal, a licitante JOB Recursos Humanos Ltda. interpôs recurso administrativo contra a classificação da empresa UNISERV União de Serviços Ltda.

A empresa UNISERV União de Serviços Ltda. não apresentou contrarrazões.

É o relatório.

II – JULGAMENTO:
A - DO RECURSO INTERPOSTO PELA EMPRESA JOB Recursos Humanos Ltda.:

Em se tratando de matéria eminentemente técnica, o recurso foi submetido à analise da área especializada do BANRISUL – Controladoria – Gerência de Gestão de Contratos Administrativos.

No entanto, não merece acolhimento, nos precisos termos do parecer exarado pela área técnica – Controladoria – Gerência de Gestão de Contratos Administrativos, o qual adotamos como fundamento de decidir, nos seguintes termos:

A- “DO RECURSO DA EMPRESA JOB RECURSOS HUMANOS LTDA.
Em 13/02/2015 a empresa JOB RECURSOS HUMANOS LTDA. protocolou Recurso Administrativo insurgindo-se da decisão que julgou as propostas apresentadas na presente licitação. 

A empresa alega que após a fase de Licitação do processo, após aberto o envelope, foram desclassificadas a recorrente e a empresa UNISERV por apresentarem propostas acima do limite orçado pelo Banco, sendo solicitado apresentação de nova proposta. Sustenta que buscou informações sobre o valor orçado pelo Banco e adequou sua oferta a ele e acreditando que seria a vencedora.  

Alega essa JOB que foi surpreendida com a proposta da segunda colocada, UNISERV, com valor pouco inferior à proposta da Recorrente, apresentando diferença de R$ 84,00 anuais, R$ 7,00 mês, de um total anual de R$ 2.673.000,00 o que implica concluir que o sigilo de sua oferta restou violado, favorecendo a outra concorrente.

Sustenta ainda essa Recorrente que não acusa a comissão, podendo a quebra de sigilo ter partido de funcionário seu, porém em ambos os casos o processo estaria viciado.

Ainda, essa JOB alega que quanto ao Montante A, a previsão da reserva técnica na planilha caracteriza cobrança indevida, até porque a substituição dos faltantes é eventual e não constante, sendo que é custo a ser cotado no Montante “B”, sendo que o Montante “A” da proposta é composto de salários e encargos sociais, previdenciários e trabalhistas, o que significa o custo da contraprestação a ser paga ao funcionário pelo exercício laboral, e assim os valores “reserva técnica” deverão ser repassados aos trabalhadores.

Nesse sentido, essa Recorrente cita a ementa de Informação da CAGE/DEO nº 52/2013 e o art. 29-A da IN 02/2008 da SLTI-MPOG.

Requer essa Recorrente o provimento do presente Recurso para que o Banrisul desconsidere as propostas apresentadas pelas concorrentes, determinando nova data de apresentação das ofertas, ou, de forma sucessiva, desclassifique a oferta da recorrente UNISERV por cotar reserva técnica no Montante “A”.

B- A.1 - DA MANIFESTAÇÃO DA CONTROLADORIA SOBRE O RECURSO DA EMPRESA JOB RECURSOS HUMANOS LTDA.
Primeiramente, com relação à alegação dessa recorrente acerca dos valores apresentados pelas licitantes em sua Proposta, destacamos que o que é público no processo Licitatório (como o valor orçado) é disponibilizado para todos os licitantes e não há que se falar em disponibilização de informação privilegiada.

Ainda, cabe ressaltar que é plausível que ambas as licitantes tenham cotado valores muito próximos, mesmo porque já haviam sido desclassificadas por cotarem valor acima do disponibilizado por este Banrisul para os serviços licitados e é natural que ambas tenham refeito os cálculos para “baixar” o preço o máximo possível e exequível, o que naturalmente fez com que os custos orçados tenham sido tão próximos e a diferença entre ambos tão ínfima. Desta forma, improcedente a alegação da recorrente de que houve quebra de sigilo na presente licitação.
Com relação a reserva técnica salientamos que, o Anexo I, item XIII, da IN nº 02/08 da SLTI/MPOG, em que pese não ter aplicação direta a este Banrisul, serve de orientação para toda Administração pública, na ausência de regulamentação específica, define reserva técnica como “os custos decorrentes de substituição de mão-de-obra quando da ocorrência de atrasos ou faltas que não sejam amparadas por dispositivo legal e, ainda, abonos e outros, de forma a assegurar a perfeita execução contratual.”  Assim, a reserva técnica é um item incluído na planilha de preços dos licitantes, cujo principal objetivo é fazer previsão de valores que serão despendidos com a substituição eventual de mão-de-obra. 

A mesma Instrução Normativa, em seu art. 29-A, §3º, incisos II e III, proíbe que o órgão ou entidade contratante impeça que a empresa licitante estabeleça em sua planilha o custo relativo à reserva técnica, bem como proíbe a exigência de custo mínimo para este item.

Dessa forma, não assiste razão à recorrente no que tange às alegações acerca da reserva técnica. 

Por fim, ressaltamos a observância, por este Banrisul, à Lei 8.666/93 e todos os seus princípios em seus Processos Licitatórios. 

B - CONCLUSÃO
Diante do acima exposto, considerando as razões recursais apresentadas pela empresa JOB RECURSOS HUMANOS LTDA., constatamos que não lhe assiste razão, motivo pelo qual manifestamo-nos pela improcedência do recurso e pela manutenção da classificação da empresa UNISERV – UNIÃO DE SERVIÇOS LTDA.”
III – DA DECISÃO:

À luz do parecer técnico que serve de base para o presente julgamento e em face das motivações supra, a Comissão de Licitações deixa de acolher as razões apresentada pela recorrente, visto que não há qualquer fato ou argumento em curso que mereça considerações maiores passível de alterar o julgamento das propostas, ou sequer desabone ou desmereça os atos praticados pela Comissão de Licitações, pelo que resta incólume o referido decisum.

Saliente-se, por derradeiro, que o presente procedimento licitatório foi conduzido com observância aos princípios básicos consagrados no artigo 3º da lei nº 8.666/93, que devem nortear os atos da Administração Pública.

Ante o exposto, e com base nos documentos que integram o presente certame, esta Comissão NEGA PROVIMENTO ao recurso interposto pela JOB Recursos Humanos Ltda., mantendo-se a decisão proferida em Ata no dia 03 de fevereiro de 2015 e publicada em 06 de fevereiro de 2015, submetendo a presente decisão à Autoridade Superior, nos termos do parágrafo 4º do art. 109 da Lei nº 8.666/93.
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	Porto Alegre, 26 de fevereiro de 2015.
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